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 Trabalhadores na luta em tempos de radicalização política:  
participação política dos trabalhadores organizados 
 no Rio Grande do Sul no início da década de 1960.   
 
Rafael Fantinel Lameira1 
 
 
Resumo: No início da década de 1960 o Brasil viveu um processo de radicalização político-ideológica que pode 
ser relacionada ao contexto histórico conhecido como Guerra Fria, onde diferentes projetos políticos 
disputavam a hegemonia na sociedade. Tal processo radicalizado de disputa é um dos elementos fundamentais 
para a compreensão do Golpe Civil-Militar de 1964. Os trabalhadores organizados coletivamente foram 
protagonistas neste contexto e tiveram atuação fundamental na luta por seus direitos.  Neste breve trabalho, 
apresentarei algumas lutas dos trabalhadores, não apenas por seus direitos, mas pela sua intervenção no espaço 
político. Da mesma forma, tentarei contribuir para a compreensão da pluralidade dos movimentos, suas disputas, 
suas posições, ressaltando, a insuficiência das teses que apresentam os trabalhadores de forma tutelada pelo 
Estado.    
 
Palavras-chave: organizações dos trabalhadores, Rio Grande do Sul, lutas sociais e políticas. 
 
 
 Este breve trabalho faz parte de uma pesquisa mais ampla que tem o objetivo de 
compreender o processo histórico de construção e consolidação do Golpe Civil-Militar de 
1964 no caso Rio Grande do Sul. Acredito que isto só pôde ser realizado a partir da 
radicalização política dos dois projetos políticos que disputavam a hegemonia da sociedade 
naquele momento de polarização político-ideológico característico da “Guerra Fria”. Destarte, 
neste processo de lutas sociais e políticas a atuação dos trabalhadores organizados é 
fundamental, tanto na luta por melhores condições de trabalho e por direitos, quanto na 
participação dos espaços públicos em intervenções políticas. O objetivo deste texto, portanto, 
é tentar analisar a atuação dos trabalhadores organizados no Rio Grande do Sul no início da 
década de 1960 através de alguns breves exemplos. A partir desta atuação, a intenção é 
observar algumas características destas lutas a fim de pensá-las teórica e empiricamente 
dialogando com o debate recente sobre o tema.   
 No plano dos movimentos sociais, e no movimento sindical em específico, acho 
importante ressaltar que, de fato, as lutas dos trabalhadores e dos movimentos sociais são 
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constantes durante a experiência democrática que vigorou entre 1945 e 1964. Entretanto é 
mister salientar que a organização dos trabalhadores e suas mobilizações ascendem e se 
intensificam em princípio da década de 1960, principalmente após a Campanha da 
Legalidade. 
 No Rio Grande do Sul, por exemplo, em 16 de fevereiro de 1961, os representantes 
sindicais, Ruder Blumm – Sindicato do Vestuário, Liseu Brancheli – Sindicato da Indústria do 
Fumo e a Federação dos Trabalhadores da Indústria de Alimentação, João Francisco Janine – 
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Panificação, Dorvalino Resende – Sindicato de 
Enfermeiros e Trabalhadores em Hospitais e Casas de Saúde, dirigiram ao Presidente da 
República um memorial com as reivindicações dos trabalhadores gaúchos, pedindo a extinção 
do imposto sindical e protestando contra o pretendido aumento do preço da carne divulgado 
pela FARSUL, vista como “impatriótica”, afirmando a possibilidade de utilizar todos os 
meios disponíveis a fim de aumentar a majoração do custo de vida do trabalhador por 
gananciosos e exploradores de gêneros de subsistência.2 Pouco tempo depois, dia 3 de abril de 
1961, lideranças de 21 sindicatos do Rio Grande do Sul foram visitar Jânio Quadros para 
manifestar sua apreensão frente à vertiginosa alta no custo de vida provocada pelas medidas 
postas em prática pela reforma cambial. O Presidente tentou se mostrar simpático às 
demandas dos trabalhadores e um fez apelo para que as reivindicações neste sentido fossem 
feitas dentro da ordem e da legalidade a fim de que não perturbassem o país.3 
 Em 21 de fevereiro de 1962, os trabalhadores das minas do CADEM anunciaram uma 
greve de advertência reivindicando adicional de insalubridade e aumento de cerca de 90%, 
numa assembléia com mais de dois mil mineiros convocados pelo Sindicato dos 
Trabalhadores da Indústria de Extração do Carvão. O presidente do sindicato, Norbert Nugent 
de Mello, criticou por omissão o diretor do plano de carvão nacional, Lelo de Carvalho, que 
em visita ao estado, se recusou a comparecer às minas para dialogar com os trabalhadores, e 
um assessor de nome Valença, do Palácio Piratini, que barrou um representante dos mineiros 
que teria ido conversar com o governador Leonel Brizola. O Secretário de Trabalho do Estado 
do Rio Grande do Sul, Clay Araújo, presente na assembléia, reconheceu a legitimidade das 
reivindicações e garantiu apoio do governo do estado. Na ocasião, afirmou que era necessário 
cobrar a palavra de plano nacional e que os trabalhadores possuíam direitos, sendo que estes 
não poderiam ser “pedidos de joelhos”, mas sim “exigidos de pé”. O Secretário garantiu que o 
governo não estava incitando à greve, mas à união em torno dos direitos líquidos da lei. Os 
mineiros garantiram que se não fossem atendidos em suas reivindicações iriam realizar uma 
nova parede até que suas pautas fossem atendidas. Segundo o jornal, a situação no estado era 
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grave, porque quase todo o carvão mineral produzido pelo rio Grande do Sul era pelas minas 
do CADEM. Com o apoio do governo, a greve parece ter tido um desfecho positivo, o que 
gerou grande descontentamento em determinados setores sociais.4 
 Mesmo com estas atuações, parece muito presente que a campanha da legalidade 
imprimiu um ânimo novo a atuação dos movimentos sociais no estado. Tais ações, no entanto, 
geraram fortes e constantes reações dos setores conservadores da sociedade que sempre se 
utilizavam do argumento anticomunista a fim de tentar desqualificar a atuação destes 
movimentos sociais. Implícita e explicitamente, esteve presente nestes setores uma franca 
oposição à participação das classes subalternas, e principalmente dos trabalhadores na vida 
política. Assim por exemplo, lançando um pouco no tempo, quando da aprovação do 
Plebiscito pela volta ao parlamentarismo, e a campanha dos movimentos nacionalistas por um 
gabinete que executasse as reformas sociais, no governo Goulart tiveram grande repercussão 
no Rio Grande do Sul. Havia no horizonte uma programada greve geral, comandada pelo 
Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), em nível nacional, por tais demandas. Em 
telegrama do comandante do III Exército, General Jair Dantas Ribeiro, que havia assumido o 
comando há pouco tempo, ao ministro da guerra, o General afirmou ter receio de não poder 
conter “uma revolta popular”, fez pesadas críticas à intransigência do parlamento e defendeu a 
realização do plebiscito e das reformas. Obviamente, seu telegrama obteve grande 
repercussão. O próprio Ministro da Guerra admoestou publicamente o general. O comandante, 
reconhecido nacionalista, foi duramente atacado pelos deputados e políticos da Ação 
Democrática Parlamentar (ADP), bem como pelas classes produtoras. Tratar-se-ia de 
indisciplina e incentivo a subversão. Atacado por todos os lados, o General recebeu total 
apoio e solidariedade do governo e do governador Brizola. 
 Como parte deste processo de lutas, apesar de tentativas nacionais de desqualificar a 
possível greve geral dos trabalhadores, taxando-a de comunista, em 15 de setembro de 1962 é 
decretada greve geral no Rio Grande do Sul. Liderada pelo Comando Geral dos Trabalhadores 
Gaúchos (CGTG), exigindo um governo “democrático e nacionalista”, a aprovação imediata 
do plebiscito e a reforma agrária.  Tal greve foi decretada nacionalmente e alcançou 
gigantesca repercussão. Em 16 de setembro a imprensa tenta dar a entender que o Rio Grande 
do Sul e Porto Alegre não tomaram conhecimento da referida greve geral, pois teria se tratado 
“apenas” de uma parede parcial. Mas efetivamente, segundo o noticiário, pararam os 
trabalhadores portuários, os marítimos, os ferroviários e os funcionários da Companhia Carris 
de Porto Alegre. Provavelmente, não se tratou efetivamente de uma greve geral, mas sim de 
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uma paralisação de consideráveis proporções, pelas categorias que aderiram. Depois de 24 
horas de greve, no entanto, o comando regional, recebeu comunicados do CGT para cessar o 
movimento, que foi duramente criticado pela imprensa e pelos políticos conservadores. Para 
todos estes, os comunistas fracassaram com a greve, que era “política, portanto ilegal”, contra 
a ordem e subversiva. O grande vitorioso teria sido o “sindicalismo livre e democrático” que 
não aderira ao movimento.5 Vejo esta greve como um divisor de águas no estado. Há, a partir 
de então, certo esforço no sentido de promover o chamado “sindicalismo democrático”, ou 
“sindicalismo livre”, de orientação conservadora. Por outro lado, o movimento sindical, 
identificado com um projeto reformista, ganha projeção e sua atuação torna-se mais constante 
e unificada.   
 Por exemplo, na esteira das mobilizações, em 07 de novembro de 1962, os bancários 
do estado entram em greve reivindicando aumento salarial. Os servidores reclamavam da 
ganância dos bancos e intransigência dos banqueiros. Segundo o jornal, a paralisação foi total, 
com o fechamento da instituição oficial de crédito, um dia depois da deflagração da parede. 
Negociações intensas e ampla cobertura da imprensa nos seis primeiros dias de mobilização 
sindical. Muitas outras categorias declararam apoio ao movimento bancário. O alto nível de 
articulação foi a tônica do movimento. A greve teve fim em 13 de dezembro, com uma 
proposta que atendia as reivindicações da categoria, depois de muitas negociações e pressões, 
aceita em assembléia geral, com participação de mais de cinco mil bancários em Porto Alegre. 
Nela, participaram dirigentes grevistas de outras cidades, como Caxias do Sul, Santa Maria, 
Novo Hamburgo, entre outros. O movimento foi identificado como o “maior movimento de 
toda a história do sindicalismo bancário”.6 
 Mesmo com esta intensa atuação, a greve, no entanto, não era o único recurso 
utilizado pela manifestação de reivindicação dos trabalhadores no estado. Por exemplo, em 14 
de novembro de 1962, os funcionários públicos estaduais fizeram uma grande manifestação 
em frente à Assembléia Legislativa do estado, exigindo a aprovação de projeto do executivo 
estadual, encaminhado para votação.7 Ante o descaso dos deputados, e a dificuldade de êxito 
em suas reivindicações os servidores do estado fundaram o Comando de Reivindicações dos 
Servidores do Estado (CORSE). Já em 1º de dezembro, o CORSE consolidaram sua atuação 
em todo o estado e passaram a pressionar a Assembléia Legislativa a aprovar o aumento, já 
proposto, pelo governador em projeto de lei para o orçamento.8 
 Entretanto, no dia 11 de dezembro de 1962, os funcionários públicos estaduais 
entraram em greve, comandados pelo CORSE, deliberada em assembléia da categoria, 
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exigindo a aprovação, pela Assembléia do estado, dos planos de pagamento em trâmite para 
votação no orçamento do próximo ano. Isto porque, os deputados da ADP estariam se 
posicionando contra o projeto do governo. O secretário estadual do trabalho, Hamilton 
Chaves, pediu aos trabalhadores, em nome do governo trabalhista, que adiassem a greve para 
aguardar a votação a fim de não dar a impressão de que o movimento estivesse exercendo 
“pressão ao poder legislativo”. Os funcionários recusaram a proposta em Assembléia, 
deflagrando a greve em nome da autonomia do movimento sindical. A Federação dos 
Professores Públicos do Rio Grande do Sul ratificou a decisão da Assembléia e, junto ao 
CORSE, também entrou em greve. Nas considerações dos funcionários, as experiências 
anteriores de projetos não aprovados e esperas demasiadamente longas pelo atendimento às 
reivindicações, foram os principais motivos da parede.9 
 Ante a greve no dia 12 de dezembro, a Deputada Suely Oliveira (PTB), propôs uma 
emenda ao orçamento a fim de tentar equacionar o impasse. Satisfeitos com a emenda da 
deputada, aprovada na Assembléia Legislativa, os funcionários suspenderam a greve. 
Reunidos com o governador Brizola na tarde do dia 12, os funcionários receberam a garantia 
de que não teriam faltas computadas em virtude da greve, legítima, segundo o governador. A 
Assembléia dos funcionários no teatro São Pedro, no final da tarde de 12 de dezembro, foi 
“das mais concorridas” (leia-se lotada), aprovou as deliberações do CORSE, concordando 
com a proposta orçamentária, mas, contudo, indicou que o comando permaneceria em 
atividade até a sanção final do projeto. Ficou marcada uma nova concentração para tarde do 
dia 13 de dezembro em frente da Assembléia Legislativa do estado para pressionar os 
deputados.10 
 Frente à grande mobilização demonstrada, o jornal Correio do Povo, criticou 
duramente a greve, afirmando ser inédita e ilegal, porque contrária ao estatuto do funcionário 
público e com o objetivo “de pressionar um poder autônomo e legítimo”. Atacou o 
governador Brizola por apoiar e ser complacente com o movimento. Aliás, tentou 
desqualificar o movimento. Segundo o periódico, parte da categoria que teria se manifestado 
contra a greve, ou continuado no trabalho, normalmente.11 Entretanto, em 21 de dezembro 
foram aprovados, na AL, os novos vencimentos dos servidores públicos estaduais. Em vista 
disso, o governador eleito pela ADP, Ildo Meneghetti, e sua assessoria, divulgaram nota 
oficial contra a aprovação dos aumentos em função das dificuldades financeiras do estado e, 
também, por gerar despesas ao seu futuro governo, já eleito.12 
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 Aproveitando estes exemplos gostaria de tecer alguns comentários. Primeiro, podemos 
perceber organizações atuantes que tentaram negociar com os governos, mas também 
exerceram pressão aos poderes públicos, como o legislativo e o executivo. Em dois momentos 
podemos perceber o Governo do Estado, na gestão Brizola, que era reconhecido e muitas 
vezes atuava como aliado dos trabalhadores, tentando exercer influência no movimento, 
persuadindo até mesmo a não realizar os movimentos. No entanto, nos dois momentos, os 
trabalhadores afirmam sua autonomia e mantém suas ações. Isto pode dar pistas tanto sobre a 
tentativa do governo trabalhista de Brizola tentar influenciar os trabalhadores, quanto da 
postura destes em reafirmar sua autonomia, e o mais importante, no discurso e na prática. Não 
possuo elementos suficientes e nem avalio que minha pesquisa seja ampla o suficiente para 
realizar afirmações categóricas ou tirar conclusões, mas suponho que podem ser indícios de 
que, se é certo que não podemos imputar aos trabalhadores alinhamentos automáticos, nem 
tirar-lhes a autonomia como supunham as teses sobre o populismo, também não podemos 
desconsiderar o fato de o governo trabalhista tentar incidir sobre os rumos da atuação do 
movimento dos trabalhadores em nome de seu “companheirismo”. Em segundo lugar, sua 
atuação é constante e se dá tanto no plano político institucional, quanto nas reivindicações das 
necessidades básicas das categorias, como salários. Embora eu não concorde com a separação 
estanque entre movimentos econômicos e políticos, como apontarei adiante, podemos 
perceber que  a ação das organizações dos trabalhadores atua em ambas as esferas e não 
apenas em instâncias da política institucional de forma cupulista ou “atrelada” a partidos ou a 
direções pelegas. E, por conseguinte, a atuação mostra uma mobilização forte das próprias 
bases sindicais, tanto em setores do funcionalismo público como no privado. Estas 
cacterísticas são importantes em toda esta conjuntura e, conseguinte, em todo o texto que se 
segue, portanto. Faço estas considerações para afirmar que tenho alguns indícios, embora 
ainda não concludentes, de que, como já apontou Marcelo Badaró Mattos para o caso do Rio 
de Janeiro, as teses sobre movimentos de trabalhadores manipulados, cupulistas e presos ao 
funcionalismo público são insuficientes.13 
 Se o governo Brizola ao mesmo tempo parecia dar apoio aos trabalhadores e tentava 
influenciá-los é certo que sua relação com as organizações destes eram bastante positivas se 
compararmos com o novo Governo Meneghetti. Com a posse de Ido Meneghetti (PSD), eleito 
pela ADP, no Governo do Estado, a relação do governo com os movimentos sociais se 
alteraria drasticamente. No esteio do triunfalismo eleitoral da ADP, Mem de Sá, senador 
reeleito pela sigla, acusa Brizola e Goulart de trabalharem juntos para implantar uma ditadura 
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no Brasil e a prova seria campanha de desmoralização do congresso para a aprovação das 
reformas de base.14 
 Esta mudança de relação dos movimentos sócio-políticos com o governo é evidente 
desde os primeiros momentos. A União dos Servidores Públicos do Estado (USPE) voltou a 
cena, incentivada pelo novo governador, depois de perder muito espaço para a CORSE. A 
USPE acusou o Comando de Reivindicações de ser um “núcleo comunista, autêntica sucursal 
do comunismo cubano e russo no estado”, que “exploraria a situação dos humildes servidores 
públicos com o fim de desmoralizar as instituições e o princípio de autoridade do governo 
legal”.15 É bastante claro que o funcionalismo público do estado se encontrava dividido, 
embora não de forma proporcional. A primeira entidade, USPE, demonstra extremo 
colaboracionismo com o governo Meneghetti, no discurso e na prática, enquanto a segunda, 
CORSE, é responsável pelas greves e mobilizações da categoria. No entanto, pelo que se pode 
perceber a CORSE é muito mais ativa, a menos que as atividades da USPE se dessem em 
outro plano, não demonstrado publicamente. Segundo o CORSE, a USPE era uma entidade 
fantasma, a serviço do governo e sem representatividade. 
 Ainda sobre as práticas do novo governo, em manifesto público, o Conselho Sindical 
Estadual e o Comando Sindical de Porto Alegre, protestaram contra a prisão “arbitraria” de 19 
dirigentes sindicais e camponeses efetuada dia 17 de fevereiro, como um grave atentado as 
liberdades democráticas e sindicais. Enumeram as ações de repressão cometidas pelo novo 
governo estadual como a prisão dos lideres sindicais, enquanto “protegeram os especuladores 
e exploradores do povo”. Afirmaram que continuariam na luta pelas liberdades democráticas e 
pelos direitos do trabalhador, sem se render as intimidações. Assinaram Liseu Branchelli, 
Presidente do CSE, Álvaro Ayala, delegado da CNTI no RS e Luiz Vieira da Silva, Presidente 
do CSP16. 
 A ação aberta dos movimentos sociais e a luta pelas reformas sociais ensejariam 
reação também do Arcebispo D. Vicente Scherer. No dia 23 de fevereiro 1963 quando 
“recebia expressivas homenagens” pelo aniversário de 16 anos como arcebispo de Porto 
Alegre, Vicente Scherer, afirmou que os interessados na subversão da ordem explorariam os 
sofrimentos populares.17 Já em 6 de agosto de 1963, o mesmo arcebispo criticou a política de 
mãos estendidas entre católicos integrantes dos movimentos sociais e comunistas. Pois as 
duas doutrinas seriam inconciliáveis e adversárias. Por sua vez, as Classes Produtoras, através 
de “líderes da Indústria brasileira”, encabeçados pela CNI exigiram do governo federal uma 
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política salarial isenta de pressões demagógicas. Tal pressão política é liderada pela 
FIERGS18. 
 As mobilizações sindicais, no entanto, continuaram a se fortalecer, mesmo com os 
consecutivos ataques conservadores. Em 12 de setembro de 1963 os municipários de Porto 
Alegre decretaram greve, através do Comando Sindical Municipário (CSM), por reposição 
salarial. O Prefeito Loureiro da Silva se recusava a conceder a reivindicação e mais, declarou 
a greve “ilegal e imoral”. A força publica estadual foi novamente posta em ação pelo governo 
do estado19. No dia seguinte, o prefeito publicou uma conclamação para que os funcionários 
da prefeitura voltassem ao trabalho. Apenas em 17 de outubro de 1963 é que a greve na 
prefeitura chegou ao fim com o governo do município cedendo, e concedendo aumento 
salarial, embora não nas bases exigidas pelos municipários. 
 Em 27 de setembro de 1963 foi a vez dos bancários entrarem novamente em greve por 
reposição salarial20. Esta parede fez parte de uma mobilização nacional dos bancários em 
função de reposição salarial e “cumprimento de acordos trabalhistas”. Tal onda grevista gerou 
uma série de denúncias promovidas pela imprensa e pelos políticos da ADP, sobre uma crise 
de autoridade das instituições e de anarquia generalizada, apoiada pelo governo federal e por 
políticos demagogos. Em 3 de outubro de 1963 várias categorias sindicais do estado 
declararam greve em solidariedade aos bancários. Este movimento foi deflagrado por 
ferroviários, portuários, funcionários da CEEE de Porto Alegre e “transviários” (funcionários 
da Carris Porto Alegre). Tal greve foi liderada pelo Comando Sindical Estadual. Em função 
da paralisação dos funcionários e da intensa mobilização dos grevistas, principalmente dos 
bancários, com a realização de piquetes e manifestações públicas, o governador Meneghetti 
mandou reforçar o policiamento na capital a fim de “manter a ordem”.21 Em 4 de outubro os 
bancários divulgaram manifesto explicando as causas da greve, pela reposição salarial e 
cumprimento de acordos trabalhistas, em função da intransigência dos banqueiros e sua 
disposição de não cumprir acordos. Diversos sindicatos manifestaram apoio aos bancários, 
também como contraposição as acusações formuladas pelas classes produtoras, organizadas 
na CONCLAP. Já no mesmo dia 04 de outubro, entretanto, os funcionários da CEEE voltaram 
ao trabalho em função da pouca adesão da categoria ao movimento.  
 No dia 05 de outubro as greves de apoio aos bancários foram suspensas entre os 
ferroviários, portuários e transviários; a decisão foi tomada em reunião conjunta. Afirmou-se 
que os trabalhadores divulgaram nota explicando o fim do movimento, mas não é possível ter 
maiores informações visto que os jornais não especificam os motivos do fim do movimento. 
Aedos - ISSN 1984- 5634                                                                                                          
http://www.seer.ufrgs/aedos                                                                     Num. 4, vol. 2, Novembro 2009                                                           
 
 339 
Uma hipótese é de pressão por parte dos patrões, entretanto, a greve dos bancários continuou. 
No esteio do movimento, os bancários denunciaram abusos policiais contra o movimento 
grevista e entraram com pedido de habeas corpus contra o policiamento ostensivo e a 
proibição e impedimento, por parte da polícia, de realização de reuniões públicas. Entretanto, 
o Tribunal de Justiça do Estado (TJE), negou o pedido, legitimando, assim, as ações 
repressivas da polícia militar. 22 Em 06 de outubro, um acordo promovido por uma 
intermediação entre presidente Goulart, banqueiros e bancários que puseram fim à greve dos 
últimos no Rio de Janeiro. No Rio Grande do Sul, a solução seria efetivada apenas no dia 11 
de outubro, quando a categoria aceitou um acordo proposto pelo Sindicato dos Bancos23. 
 É importante mencionar que estamos entrando em um contexto de extrema 
radicalização política a nível nacional. Em 04 de outubro de 1963, Goulart pediu a decretação 
do estado de sítio, em função das declarações golpistas de Lacerda e políticos da UDN. A 
opinião pública do Rio Grande do Sul se manifestou, majoritariamente, contrária ao estado de 
sítio. O Conselho Sindical dos Trabalhadores Gaúchos (CSTG) e o Comando Sindical de 
Porto Alegre afirmaram que estavam radicalmente contrários à decretação de tal medida de 
força, “porque os trabalhadores devem manter total independência”, repudiando qualquer 
atentado às liberdades constitucionais, fosse sob quaisquer pretextos. Os trabalhadores 
também tiveram participação no processo de lutas que culminou no famoso comício do dia 13 
de março. Em Porto Alegre, as forças reformistas organizam um comício de apoio as reformas 
de base, no largo da prefeitura dia 10 de março, articulado por sindicatos de classe e outras 
organizações. O comício foi realizado em defesa da efetivação das reformas de base e, contra 
a carestia, e teve caráter de atividade preparatória para o comício do dia 13 na Guanabara, 
com a presença do próprio Presidente Goulart.24 Não foi possível obter maiores informações a 
respeito deste comício, nem anteriores, nem posteriores. A única referência mais precisa, foi 
em comentário do Correio do Povo afirmando que o comício havia sido “inexpressivo, e 
fosco, embora barulhento”. 
 A partir de então, as forças se polarizaram ainda mais. No Rio Grande do Sul, os 
movimentos sindicais alcançaram grande movimentação. Os servidores federais iniciaram um 
movimento, capitaneado pela Federação dos Servidores Públicos Federais do Rio Grande do 
Sul, apoiando a paridade entre servidores civis e militares e as reformas de base. Por sua vez, 
os trabalhadores bancários publicaram um manifesto, contra a política salarial dos banqueiros 
e o rompimento do acordo pelos patrões. Queixaram-se, ainda, da cumplicidade do 
governador Meneghetti com os banqueiros. Fizeram, também, uma defesa da necessidade de 
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realização das reformas sociais imediatas e de construção de uma democracia plena com voto 
aos analfabetos, legalidade a todos os partidos e eleição dos subalternos das forças armadas. 
Acusaram, por fim criticam duramente o que eles chamam de “tripé da reação”, composto 
pelo eixo Lacerda – Ademar – Meneghetti, os “anti-povo, anti-reformas”.25 
 Mesmo antes do comício da Central, marco no processo de lutas neste momento, os 
movimentos sociais em geral, e o movimento sindical, em específico, no Rio Grande do Sul, 
já estavam em franca movimentação. Em 18 de fevereiro, os metalúrgicos da capital 
deflagram uma greve por aumento salarial já decretada. No dia anterior, havia sido fundada a 
Federação das Associações dos Servidores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul. No dia 
25 de fevereiro, por sua vez, os portuários de Porto Alegre e a CORSE, em reunião com mais 
de 500 sindicalistas da capital, apontaram a iminência de uma greve geral no serviço público 
estadual em função do não pagamento dos servidores do estado havia mais de 70 dias26 . Não 
há até o momento, mais referências a respeito destes movimentos e seu desfecho, pois o 
agravamento da crise política no plano institucional suplantou todos os outros aspectos da 
vida política. É importante mencionar, por fim, que os trabalhadores participaram da 
resistência ao Golpe de 1964 no Rio Grande do Sul, apoiando o Prefeito Sereno Chaise, 
deflagrando uma greve de consideráveis proporções e indo às ruas contra o Golpe. Mesmo 
que divididos, muitos também sairiam às ruas dias depois para comemorar a vitória do 
movimento sedicioso.  
 Devido ao caráter amplo do tema, um tratamento mais adequado aos eventos e às 
suas possibilidades de análise se faz necessário, embora isso não justifique as falhas deste 
trabalho. Também é preciso apontar a necessidade de ampliar a compreensão deste processo 
histórico recente e fundamental, ainda objeto de poucos estudos, sobretudo no caso do Rio 
Grande do Sul. Conforme se tentou demonstrar, as ações dos trabalhadores organizados foram 
constantes e sólidas. Não se restringiram a um sindicato de cúpulas, nem estiveram 
preocupadas com questões apenas político-institucionais, mas atuaram no cotidiano das 
necessidades dos trabalhadores e foram importantes tanto na esfera do serviço público quanto 
do privado. Não vejo, portanto, os trabalhadores como sujeitos passivos atrelados nem ao 
Estado, nem aos partidos ou instituições. Mas se isso é verdade, não podemos ignorar as 
mudanças das relações dos trabalhadores com a institucionalidade entre os governos Brizola e 
Meneghetti, um trabalhista, e o outro, conservador. É preciso, como pesquisadores, estarmos 
mais atentos a estas mudanças para avaliarmos o papel dos diferentes projetos políticos no 
poder e sua relação com a sociedade. Nesse sentido, parece ter havido um complexo 
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movimento de lutas por direitos e conquistas, um jogo de negociações, que implicou uma 
multiplicidade de ações e negociações políticas com forças distintas.  
  
 
                                                 
1
 Mestrando em História pela UFRGS. 
2
 AHSM. CP, 17 de fevereiro de 1961. 
3
 AHSM. CP, 4 de abril de 1961. 
4
 AHSM. CP, 22 de fevereiro de 1961. 
5
 AHSM. CP, 15 e 16 de Setembro de 1962, p 7 e 14.   
6
 AHSM. CP, 14 de dezembro de 1962. 
7
 AHSM. CP, 14 de novembro de 162. 
8
 AHSM. CP, 1º de dezembro de 1962, p. 6. 
9
 AHSM. CP, 11 de dezembro de 1962, p. 22. 
10
 AHSM. CP, 13 de dezembro de 1962, p.20. 
11
 AHSM. CP, 13 de dezembro de 1962, p. 4. 
12
 AHSM. CP, 23 de dezembro de 1962, p. [?] 
13
 MATTOS, Marcelo Badaró. Greves e repressão policial ao sindicalismo carioca: 1945-1964. Rio de Janeiro: 
FAPERJ/APERJ, 2003. 
14
 AHSM. CP, 12 de fevereiro de 1963, p. 13. 
15
 AHSM. CP, 30 de março de 1963. 
16
 AHSM. CP, 28 de fevereiro de 1963, p. 7. Infelizmente ainda não consegui maiores informações sobre estes 
eventos, mas creio ser um indício da prática autoritária do novo governo. 
17
 AHSM. CP, 24 de fevereiro de 1963, p. 32. 
18
 AHSM. CP, 8 de maio de 1963, p. 12. 
19
 AHSM. CP, 13 de setembro de 1963. 
20
 AHSM. CP, 27 de setembro de 1963. 
21
 AHSM. CP, 3 de outubro de 1963, p. 16 
22
 AHSM. CP, 5 de outubro e 1963, p. 7. 
23
 AHSM. CP, 12 de outubro de 1963. 
24
 AHSM. CP, 10 de março de 1964, p. 7. 
25
 AHSM. CP, 24 de março de 1964, p. 18. 
26
 AHSM. CP, 26 de fevereiro de 1964, p. 16. 
